
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO nº.0031236-36.2013.815.2001
RELATOR    : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
EMBARGANTE  : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
ADVOGADO  : Samuel Marques Custódio de Albuquerque (OAB/PB 20111-A)
EMBARGADO    : Paulo Serafim dos Santos
ADVOGADO      : Adson José Alves de Farias (OAB/PB 9949)

PROCESSUAL  CIVIL  –  Embargos  de
declaração – Ação indenizatória do Seguro
DPVAT  –  Pagamento  na  esfera
administrativa  – Contradição e Omissão –
Existência  – Acolhimento  com  efeito
modificativo.

-  Os  embargos  declaratórios  têm  por
escopo solicitar do julgador que esclareça
obscuridade, elimine contradições ou supra
omissões, acaso existentes na decisão.

-  Constatada  a  omissão  apontada  no
acórdão,  de  rigor  o  acolhimento  dos
embargos de declaração. 

– O pagamento na esfera administrativa na
totalidade  da  lesão  auferida  por  perícia
legal, extingue a obrigação de indenizar.

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, na Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  acolher  os
embargos declaratórios com efeitos infringentes, nos termos do voto do relator
e de súmula de julgamento de folha retro.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO opostos  pela  SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS
DO SEGURO DPVAT S/A contra os termos do acórdão de fls. 136/147, o qual
negou  provimento  ao  recurso  de  apelação  cível,  para  que  seja  sanada  a
omissão do julgado.

A  embargante  afirmou  que  no  bojo  da
decisão  existe  erro  material,  uma  vez  que  a  decisão  foi  corretamente
fundamentada  mas  foi  omissa  quanto  ao  pagamento  realizado  na  esfera
administrativa.

Dessa forma,  requereu o  acolhimento dos
presentes embargos declaratórios,  com a reforma da decisão,  para alterar
dispositivo, devendo a decisão ser pelo provimento do recurso de apelação.

Devidamente intimada, a parte embargada
apresentou contrarrazões. (fls.160/161)

É o que basta a relatar. 

V O T O

“Ab initio”,  antes de se enfrentar o âmago
dos  presentes  embargos,  faz-se  mister  a  digressão  acerca  de  seus
pressupostos de admissibilidade específicos.

Segundo o preceito normativo do art. 1.022
do Código de Processo Civil, o recurso de Embargos de Declaração é cabível
quando  na  decisão  houver  obscuridade,  contradição,  omissão  ou  erro
material. Veja-se:

“Art.  1.022.  Cabem  embargos  de  declaração  contra
qualquer decisão judicial para:
I – esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II  –  suprir  omissão de  ponto  ou questão sobre  o qual
devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;
III – corrigir erro material.”

Obscuridade  é  o  defeito  consistente  na
difícil  compreensão  do  texto  da  decisão.  A  contradição  é  a  afirmação
conflitante,  quer  na  fundamentação,  quer  entre  a  fundamentação  e  a
conclusão.  A omissão ocorre quando a decisão há de ser complementada
para resolver questão não resolvida, bem como nas hipóteses elencadas no
parágrafo único do art.  1.022, quais sejam: quando a decisão deixa de se
manifestar  sobre  tese  firmada  em julgamento  de  casos  repetitivos  ou  em
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento; e
quando o decisum incorre em qualquer das condutas descritas no art. 489, §
1º, do CPC. 
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Erro  material,  por  sua  vez,  “é  aquele
reconhecido  primo  ictu  oculi,  consistente  em  equívocos  materiais  sem
conteúdo decisório propriamente dito,  como a troca de uma legislação por
outra,  a  consideração de  data inexistente  no  processo ou uma inexatidão
numérica; e não, aquele que decorre de juízo de valor ou de aplicação de
uma norma jurídica sobre o(s) fato(s) do processo”1.

A doutrina pátria não diverge da orientação
legal.  Por todos,  confira-se o magistério dos insignes mestres  NELSON e
ROSA NERY2:

“Os  Embargos  de  Declaração  têm  a  finalidade  de
completar  a decisão omissão ou,  ainda,  de clareá-la,
dissipando  obscuridades  ou  contradições.  Não  têm
caráter  substitutivo  da  decisão  embargada,  mas  sim
integrativo  ou  aclareatório.  Como  regra  não  tem
caráter  substitutivo,  modificador  ou  infringente  do
julgado”. 

No caso dos  autos,  é  fácil  constatar  que
existiu de fato contradição entre a fundamentação do acórdão e o dispositivo
nele contido, em decorrência da omissão quanto ao pagamento realizado na
esfera administrativa.

Na petição inicial, o autor afirma que fora
pago  o  seguro  administrativamente  a  quantia  de  R$  6.750.00  (seis  mil,
setecentos e cinquenta reais). Mais adiante,  em perícia oficial  realizada no
mutirão  DPVAT,  (fls.  77/78-V),  foi  constatado  que  a  lesão  permanente
correspondia a 50% (cinquenta por cento).

No dispositivo foi assim decidido:  “Por tais
razões,  nega-se  provimento à  apelação  cível,  devendo  a  r.sentença  ser
mantida em todos os seus termos.” Como o valor devido já havia sido pago, o
dispositivo deve ser de provimento, devendo a sentença ser modificada e a
ação ser extinta ante à perda do objeto. 

Por  todo exposto,  ACOLHO os  embargos
declaratórios para sanar a contradição devendo ser modificado o  decisum e
ser dado provimento ao recurso apelatório. Inversão das custas e honorários
advocatícios,

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. 

Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Carlos  Eduardo  Leite  Lisboa,  juiz  convocado  com  jurisdição  plena,  em

1AgRg no REsp 1227351/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 02/06/2015, DJe 08/06/2015
2 In Código de Processo Civil Comentando e Legislação Processual Extravagante em Vigor. Revista
dos Tribunais. 6 ed., revista e atualizada de acordo com as Leis 10.352 e 10.358.
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substituição ao Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho,  o Exmo.  Des. Luís
Silvio Ramalho Júnior  e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dr.
Valberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 18 de dezembro de 2017.

 Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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	V O T O

